
CADASTRO ESTADUAL DE ATIVIDADES
POTENCIALMENTE POLUIDORAS

E UTILIZADORAS DE RECURSOS NATURAIS (CEAPD)

COMPROVANTE DE CADASTRAMENTO Cadastro N° 72369

1. IDENTIFICAÇÃO

CNPJ/CPF:    03.772.834/0001-03 RG ou Insc. Estadual:  053059648

Nome ou Razão Social:    TRAPICHE MINERAÇÃO LTDA Data de Abertura:   18/04/2000

Endereço: RUA MANUEL CORREIA GARCIA Bairro: ITAIGARA

Complemento: 27  AP. 101

Município: SALVADOR Estado: BA CEP: 41815410

E-mail: PBCHAVES@YAHOO.COM.BR Telefone: (71)81226468

2. REPRESENTANTE LEGAL

CPF:    781.294.785-87   RG:  05817331 50

Nome:    PAULO BERENGUER CHAVES Data de Nascimento:   12/07/1978

Endereço: RUA MANUEL CORREIA GARCIA Bairro: ITAIGARA

Complemento: 27  AP-101

Município: SALVADOR Estado: BA CEP: 41815410

E-mail: PBCHAVES@YAHOO.COM.BR Telefone: (71)81226468

3. OBSERVAÇÕES:

1 - Este comprovante não substitui a necessária licença ambiental emitida pelo órgão competente.
2 - Este comprovante não certifica a regularidade do cadastrado. O requerente deve comprovar sua regularidade com os DAEs
     pagos, caso seja passivo de cobrança.
3 - Este comprovante confirma o cadastro de Pessoa Física ou Jurídica nos serviços online do estado da Bahia. As atividades
     vigentes são as constantes no certificado do IBAMA.

A inclusão de Pessoas Físicas e Jurídicas no Cadastro Técnico Federal não implicará por parte do IMA e perante terceiros,
em certificação de qualidade, nem juízo de valor de qualquer espécie.

Rua Rio São Francisco, Nª1, Monte Serrat, CEP. 40.425-060 Salvador/BA, Tel.: (0XX71) 3117-1200, Fax: (0XX71) 3117-1225

e-mail: atend@ima.ba.gov.br  site: www.ima.ba.gov.br



endereço -
Estrada Camaçari / Monte Gordo
Fazenda Cabuçu, Monte Gordo 
Camaçari/Ba - CEP: 42820 000

www.trapichemineracao.com.br
71 3035 0725 / 71 98122 6468



 QUEM SOMOS

missão
Nosso compromisso é atender todos os clientes, conhecê-los e entregar 

produtos de qualidade conforme especiöcação desejada, com tecnologia, 
sustentabilidade, otimizando custos, tempo e assim superando suas 

expectativas.

visão
Ser uma empresa reconhecida pela excelência dos produtos, inovação nos 

processos e valorização das pessoas buscando sempre se aprimorar, inovar e 
realizar os sonhos dos nossos clientes e colaboradores.

valores
Comprometimento;  Proössionalismo; Pontualidade; Excelência; 

Transparência; Ética; Desaöo; Senso de Urgência; Respeito às pessoas e ao 
meio ambiente. 
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A Trapiche entrou no mercado de mineração através de ideias inovadoras em seu segmento. Procurando 
fornecer produtos de alto padrão, possuímos uma política de  buscas por novas tecnologias eöcientes, 
que garantam uma öscalização rigorosa da qualidade dos materiais trabalhados, desde equipamentos 
básicos aos mais complexos.

Preocupados com todo o processo que ocorre na Trapiche, a empresa é composta apenas por 
proössionais altamente qualiöcados que agem com responsabilidade ambiental, ou seja, não agredimos 
o meio ambiente.

Além disso, a Trapiche acredita que cada cliente é importante e, por isso, oferecemos um atendimento Além disso, a Trapiche acredita que cada cliente é importante e, por isso, oferecemos um atendimento 
especializado para cada um deles criando, desta forma, uma relação de respeito e conöabilidade.

Pela sua conduta no mercado, a Trapiche é considerada por muitos uma das melhores mineradoras da 
área devido ao seu material de qualidade aliado ao bom atendimento e suporte oferecido.



Areia Fina Limpa
A Areia Fina Limpa para 
construção é utilizada para 
argamassas cerâmicas e 
para serviços que 
necessitam de um 

acabamento mais öno.

Areia Média Limpa
A Areia Média Limpa é 
bastante utilizada para 
contra pisos argamassa de 
levante, e em alguns casos 

no concreto.

Areia Suja
A Areia Suja é a areia na sua 
forma bruta que é utilizada 
para aterros, principalmente 
áreas que estão em contato 

com a água.

Areia Ensacada
Novo produto, areia 

ensacada limpa, öna, média 
ou grossa em embalagens 
de 20kg ou 25kg.

Areia Grossa
A areia grossa é a mais 

empregada como agregado 
miúdo para fabricação de 
concretos e pré moldados.
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Possuimos produtos com 
alto padrão de qualidade, 
gerados pela Trapiche, que 
obtém esses resultados 
através de uma equipe 
altamente qualiöcada.

PRODUTOS COM MAIOR

QUALIDADE
Além de possuir uma 
excelente equipe e 
produtos de qualidade 
única, a Trapiche também 
possui o melhor preço do 

mercado.

MELHOR PREÇO
DO MERCADO

A Trapiche é um empresa 
que que se preocupa com  
a gestão ambiental, e 
assim, realiza e apoia a 
mineração responsável, 
que não agride o 
meio-ambiente.

RESPONSABILIDADE
AMBIENTAL

A Trapiche acredita na 
politica de respeito ao 
cliente, e para o 

funcionamento da mesma, 
procuramos atender cada 
cliente de maneira 
personalizada.

RESPEITO AO
CLIENTE

PRODUTOS TRAPICHE
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Possuímos todas as licenças para a nossa atividade em todos os âmbitos:
-  Federal: ANPM (Concessão de Lavra e Autorização de Pesquisa) e IBAMA (CTF – Cadastro Técnico 
Federal);
-  Estadual: IMA (CAPED -  Cadastro Estadual  de Atividade Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras 
de Recursos Naturais) 
-   Municipal: Licenças Ambientais (Prefeitura Municipal de Camaçari)

LEGALIZAÇÃO

Possuímos os equipamentos mais adequados para o nosso ramo de atividade, tornando nossa 
operação rápida e eöciente.
 - 02 Pás Carregadeiras Caterpillar;
 - 01 Escavadeira Caterpillar;
 - 01 Balança rodoviária Toledo com capacidade para 100 Ton;
 - 01 Ensacadeira com capacidade para 2.500 sacos/dia;
 - 01 Peneira vibratória com capacidade para processar 250 Ton/dia;
 - Nosso sistema operacional é integrado com nossa balança trazendo agilidade e conöabilidade na  - Nosso sistema operacional é integrado com nossa balança trazendo agilidade e conöabilidade na 
emissão das notas öscais.

ESTRUTURA

- Os nossas equipamentos tem capacidade para produzir 6.200 ton por dia de trabalho. Essa 
capacidade pode ser ampliada com o incremento de mais equipamentos próprios e de terceiros;
- As reservas minerais das nossas jazidas somadas passam de 8,40 milhões de toneladas de areia.  

CAPACIDADE DE PRODUÇÃO
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5174149       31/07/2019 31/07/2019 31/10/2019

Dados básicos:
CNPJ : 03.772.834/0001-03

Razão Social : TRAPICHE MINERAÇÃO LTDA

Nome fantasia : TRAPICHE

Data de abertura : 18/04/2000

Endereço:
logradouro: ESTRADA CAMAÇARI / MONTE GORDO

N.º: S/N Complemento: FAZENDA CABUÇU

Bairro: MANTE GORDO Município: CAMACARI

CEP: 42820-000 UF: BA

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP

Código Descrição
1-2 Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação GLKZ9MSFQ6CHKCBP

IBAMA - CTF/APP 31/07/2019 - 12:15:01
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016011200043

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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890.479/2006-AREAL DO TEMPO LTDA ME- AI
N°349/2015

890.144/2010-PRIMOS SIMÕES EXTRAÇÃO E COMÉR-
CIO DE AREIA LTDA ME- AI  N°434/2015

890.519/2013-EXTRATORA DE AREIA VOLTA  REDON-
DA LTDA- AI  N°345/2015

ANTONIO CESAR DOS SANTOS

RELAÇÃO No- 3/2016

Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
890.034/2014-ELITE MINERAÇÃO LTDA ME-OF.

N°3.396/2015
Fase de Autorização de Pesquisa
Multa aplicada/ prazo para pagamento ou interposição de

recurso: 30 dias(225)
890.584/2010-BENEDITO ANTÔNIO VILLA S BOAS -AI

N°460/2015
Fase de Requerimento de Lavra
Reitera exigência(366)
890.509/2003-SALUDE MINERADORA INDUSTRIA E

COMÉRCIO LTDA-OF. N°3.416/2015-180 dias
Determina cumprimento de exigência - Prazo 180

dias(1054)
819.872/1971-HOLCIM (BRASIL)  S A-OF. N°3.406/2015
890.608/2008-MINERARE MINERAÇÃO E COMÉRCIO

LTDA-OF. N°3.595/2015
Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
890.281/1998-L FERNANDO SILVA E  SILVA LTDA .-OF.

N°Ofício Nº 3451/2015/DNPM/RJ-DFAM
890.040/2002-NACSS MINERALI S CONSULTORIA E

COMÉRCIO LTDA-OF. N°Ofício Nº 3452/2015/DNPM/RJ-DFAM
890.599/2003-EMPRESA DE MINERAÇÃO ARIRO LT-

DA-OF. N°Ofício Nº 3455/2015/DNPM/RJ-DFAM
Auto de Infração multa - RAL /prazo para defesa ou pa-

gamento: 30 dias(1693)
802.528/1975-MINERAÇÃO NOSSA SENHORA DA PE-

NHA LTDA- AI  N°647/2015, 648/2015, 649/2015 e 650/2015
800.516/1976-EMPRESA SANTO ANTÔNIO DE MINE-

RAÇÃO LTDA- AI  N°628/2015
803.024/1978-LEO GILLOT MINERAÇÃO LTDA- AI

N°645/2015
890.327/1981-GUTIMPEX IMPORTADORA E EXPORTA-

DORA LTDA-  AI  N°615/2015, 616/2015, 617/2015 e 618/2015
Multa aplicada - RAL / prazo para pagamento ou inter-

posição de recurso: 30 dias.(1713)
890.291/2002-ÁGUA MINERAL CASCATA DE CAMPI-

NAS EXPLORAÇÃO ENG. E COM. LTDA- AI N°325/2015,
326/2015 e 327/2015

Fase de Requerimento de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(1155)
890.391/2015-MÁRIO SANCHES BENEFICIAMENTO DE

PEDRAS-ME-OF. N°3.502/2015

ANTONIO CESAR DOS SANTOS

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 3/2016

Fase de Concessão de Lavra
Multa aplicada /Prazo para pagamento ou interposição de

recurso: 30 dias(460)
014.936/1936-CARBONÍFERA BELLUNO LTDA.- AI  Nº

868/2015, 869/2015, 870/2015, 871/2015 e 872/2015
815.349/1996-CARBONÍFERA SIDERÓPOLIS LTDA.- AI

Nº 1408/2015, 1409/2015, 1410/2015, 1411/2015 e 1412/2015
Fase de Autorização de Pesquisa
Multa aplicada (Relatório de Pesquisa)/ Prazo para paga-

mento ou interposição de recurso: 30 dias(644)
815.777/2009-ANTONIO CARLOS DA CRUZ - AI

N°163/2013
815.386/2011-ARTUR DOMINGOS WEBER - AI

N°729/2015

MARCUS GERALDO ZUMBLICK

SECRETARIA DE GEOLOGI A, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃ O MINERAL

PORTARIA Nº 2, DE 11 DE JANEIRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fun-
damento no disposto nos arts. 7º e 43 do Decreto-lei nº 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n° 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM
nº 870.688/1987, resolve:

Art. 1° Outorgar à CORCOVADO GRANITOS LTDA, con-
cessão para lavrar GNAISSE, no(s) Município(s) de ITABERA-
BA/BA, RUY BARBOSA/BA, numa área de 710,00ha, delimitada
por um polígono que tem seus vértices coincidentes com os pontos de
coordenadas geodésicas descritos a seguir (Lat/Long):

12°17'35,555''S/40°12'50,263''W; 12°17'35,552''S/40°14'06,377''W;
12°17'12,772''S/40°14'06,376''W; 12°17'12,766''S/40°15'02,633''W;
12°16'14,189''S/40°15'02,625''W; 12°16'14,196''S/40°13'59,753''W;
12°16'53,247''S/40°13'59,756''W; 12°16'53,248''S/40°13'33,282''W;
12°16'14,197''S/40°13'33,280''W; 12°16'14,198''S/40°13'06,808''W;
12°17'03,012''S/40°13'06,809''W; 12°17'03,012''S/40°12'50,263''W;
12°17'35,555''S/40°12'50,263''W; em SIRGAS2000 e em coordenadas
cartesianas delimitada por um polígono que tem um vértice a
9140,0m, no rumo verdadeiro de 79°31'00''284 SW, do ponto de
Coordenadas Geodésicas: Lat. 12°16'41,481''S e Long.
40°07'52,838''W e os lados a partir desse vértice, com os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 2300,0m-W; 700,0m-N;
1700,0m-W; 1800,0m-N; 1900,0m-E; 1200,0m-S; 800,0m-E;
1200,0m-N; 800,0m-E; 1500,0m-S; 500,0m-E; 1000,0m-S.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
bli cação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA Nº 3, DE 11 DE JANEIRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fun-
damento no disposto nos arts. 7º e 43 do Decreto-lei nº 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n° 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM
nº 871.770/2006, resolve:

Art. 1° Outorgar à TRAPICHE MINERAÇÃO LTDA, con-
cessão para lavrar AREIA, no(s) Município(s) de CAMAÇARI/BA,
numa área de 49,61ha, delimitada por um polígono que tem seus
vértices coincidentes com os pontos de coordenadas geodésicas des-
critos a seguir (Lat/Long): 12°38'03,294''S/38°09'48,278''W;
12°38'03,299''S/38°09'48,278''W; 12°38'03,299''S/38°09'48,196''W;
12°38'03,330''S/38°09'48,196''W; 12°38'03,330''S/38°09'38,337''W;
12°38'09,799''S/38°09'38,337''W; 12°38'09,808''S/38°09'38,337''W;
12°38'09,808''S/38°09'38,255''W; 12°38'16,350''S/38°09'38,255''W;
12°38'16,350''S/38°09'54,823''W; 12°38'13,092''S/38°09'54,823''W;
12°38'13,099''S/38°10'08,078''W; 12°37'53,883''S/38°10'08,078''W;
12°37'53,883''S/38°09'58,906''W; 12°37'53,574''S/38°09'58,906''W;
12°37'53,574''S/38°09'48,279''W; 12°38'03,294''S/38°09'48,278''W;
em SIRGAS2000 e em coordenadas cartesianas delimitada por um
polígono que tem um vértice coincidente com o ponto de Coor-
denadas Geodésicas: Lat. 12°38'03,294''S e Long. 38°09'48,278''W e
os lados a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: 0,2m-SE 07°35'40''716; 2,5m-NE 90°00'00''000;
0,9m-SW 00°00'00''000; 297,5m-NE 89°59'53''067; 198,8m-SW
00°00'00''000; 0,3m-SE 04°14'11''021; 2,5m-NE 90°00'00''000;
201,0m-SW 00°00'00''000; 500,0m-SW 89°59'55''875; 100,1m-NE
00°00'00''000; 400,0m-SW 89°58'06''554; 590,5m-NW 00°00'03''493;
276,8m-NE 89°59'52''548; 9,5m-NE 00°00'00''000; 320,7m-NE
90°00'00''000; 298,7m-SW 00°00'00''000.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
bli cação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA Nº 4, DE 11 DE JANEIRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fun-
damento no disposto nos arts. 7º e 43 do Decreto-lei nº 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n° 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM
nº 886.105/2007, resolve:

Art. 1° Outorgar à J.D.A. DA SILVA  NETO INDUSTRIA E
COMERCIO, concessão para lavrar ÁGUA MINERAL, no(s) Mu-
nicípio(s) de CANDEIAS DO JAMARI/RO, numa área de 19,50ha,
delimitada por um polígono que tem seus vértices coincidentes com
os pontos de coordenadas geodésicas descritos a seguir (Lat/Long):
08°48'00,421''S/63°40'05,103''W; 08°47'50,656''S/63°40'05,103''W;
08°47'50,656''S/63°39'43,833''W; 08°48'00,421''S/63°39'43,833''W;
08°48'00,421''S/63°40'05,103''W; em SIRGAS2000 e em coordenadas
cartesianas delimitada por um polígono que tem um vértice coin-
cidente com o ponto de Coordenadas Geodésicas: Lat.
08°48'00,421''S e Long. 63°40'05,103''W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
300,0m-N; 650,0m-E; 300,0m-S; 650,0m-W.

Art. 2º Fica estabelecida a área de proteção desta Fonte, com
extensão de 9 ha, delimitada por um polígono que tem seus vértices
coincidentes com os pontos de coordenadas geodésicas descritos a
seguir (Lat/Long): 08°47'55,407''S/63°39'46,610''W;
08°48'05,172''S/63°39'46,610''W; 08°48'05,172''S/63°39'56,427''W;
08°47'55,407''S/63°39'56,427''W; 08°47'55,407''S/63°39'46,610''W;
em SIRGAS2000 e em coordenadas cartesianas delimitada por um
polígono que tem um vértice coincidente com o ponto de Coor-
denadas Geodésicas: Lat. 08°47'55,407''S e Long. 63°39'46,610''W e
os lados a partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: 300,0m-S; 300,0m-W; 300,0m-N; 300,0m-E.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
bli cação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA Nº 5, DE 11 DE JANEIRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fun-
damento no disposto nos arts. 7º e 43 do Decreto-lei nº 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n° 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM
nº 826.282/1989, resolve:

Art. 1° Outorgar à HOBI S A MINERAÇÃO DE AREIA E
CONCRETO, concessão para lavrar AREIA, no(s) Município(s) de
UNIÃO DA VITÓRIA/PR, numa área de 38,25ha, delimitada por um
polígono que tem seus vértices coincidentes com os pontos de co-
ordenadas geodésicas descritos a seguir (Lat/Long): 26°13'38,649''S /
51°07'35,401''W; 26°13'38,649''S / 51°07'24,593''W; 26°13'48,397''S /
51°07'24,593''W; 26°13'48,397''S/51°07'20,990''W;
26°13'56,520''S/51°07'20,990''W; 26°13'56,520''S/51°07'19,188''W;
26°13'59,770''S/51°07'19,188''W; 26°13'59,770''S/51°07'17,387''W;
26°14'03,019''S/51°07'17,387''W; 26°14'03,019''S/51°07'15,585''W;
26°14'06,268''S/51°07'15,585''W; 26°14'06,268''S/51°07'13,784''W;
26°14'09,518''S/51°07'13,783''W; 26°14'09,517''S/51°07'11,982''W;
26°14'12,767''S/51°07'11,982''W; 26°14'12,767''S/51°07'10,180''W;
26°14'16,016''S/51°07'10,180''W; 26°14'16,016''S/51°07'08,379''W;
26°14'19,265''S/51°07'08,378''W; 26°14'19,265''S/51°07'06,577''W;
26°14'22,515''S/51°07'06,577''W; 26°14'22,514''S/51°07'02,974''W;
26°14'25,764''S/51°07'02,973''W; 26°14'25,764''S/51°07'01,172''W;
26°14'29,013''S/51°07'01,171''W; 26°14'29,013''S/51°06'59,370''W;
26°14'30,637''S/51°06'59,370''W; 26°14'30,638''S/51°07'06,576''W;
26°14'29,013''S/51°07'06,576''W; 26°14'29,013''S/51°07'08,378''W;
26°14'25,764''S/51°07'08,378''W; 26°14'25,764''S/51°07'11,981''W;
26°14'22,515''S/51°07'11,981''W; 26°14'22,515''S/51°07'13,783''W;
26°14'19,266''S/51°07'13,783''W; 26°14'19,266''S/51°07'15,585''W;
26°14'16,016''S/51°07'15,585''W; 26°14'16,016''S/51°07'17,386''W;
26°14'12,767''S/51°07'17,386''W; 26°14'12,767''S/51°07'19,188''W;
26°14'09,518''S/51°07'19,188''W; 26°14'09,518''S/51°07'20,989''W;
26°14'07,893''S/51°07'20,990''W; 26°14'07,893''S/51°07'22,791''W;
26°14'06,268''S/51°07'22,791''W; 26°14'06,268''S/51°07'24,593''W;
26°14'03,019''S/51°07'24,593''W; 26°14'03,019''S/51°07'26,394''W;
26°13'59,770''S/51°07'26,394''W; 26°13'59,770''S/51°07'28,196''W;
26°13'56,520''S/51°07'28,196''W; 26°13'56,520''S/51°07'29,997''W;
26°13'53,271''S/51°07'29,997''W; 26°13'53,271''S/51°07'31,799''W;
26°13'48,397''S/51°07'31,799''W; 26°13'48,397''S/51°07'33,600''W;
26°13'41,898''S/51°07'33,600''W; 26°13'41,898''S/51°07'35,401''W;
26°13'38,649''S/51°07'35,401''W; em SIRGAS2000 e em coordenadas
cartesianas delimitada por um polígono que tem um vértice coin-
cidente com o ponto de Coordenadas Geodésicas: Lat.
26°13'38,649''S e Long. 51°07'35,401''W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
300,0m-E; 300,0m-S; 100,0m-E; 250,0m-S; 50,0m-E; 100,0m-S;
50,0m-E; 100,0m-S; 50,0m-E; 100,0m-S; 50,0m-E; 100,0m-S; 50,0m-
E; 100,0m-S; 50,0m-E; 100,0m-S; 50,0m-E; 100,0m-S; 50,0m-E;
100,0m-S; 100,0m-E; 100,0m-S; 50,0m-E; 100,0m-S; 50,0m-E;
50,0m-S; 200,0m-W; 50,0m-N; 50,0m-W; 100,0m-N; 100,0m-W;
100,0m-N; 50,0m-W; 100,0m-N; 50,0m-W; 100,0m-N; 50,0m-W;
100,0m-N; 50,0m-W; 100,0m-N; 50,0m-W; 50,0m-N; 50,0m-W;
50,0m-N; 50,0m-W; 100,0m-N; 50,0m-W; 100,0m-N; 50,0m-W;
100,0m-N; 50,0m-W; 100,0m-N; 50,0m-W; 150,0m-N; 50,0m-W;
200,0m-N; 50,0m-W; 100,0m-N.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA Nº 6, DE 11 DE JANEIRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fun-
damento no disposto nos arts. 7º e 43 do Decreto-lei nº 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n° 9.314, de 14 de
novembro de 1996, e tendo em vista o que consta do Processo DNPM
nº 848.074/2011, resolve:

Art. 1° Outorgar à DANIEL PEREIRA DOS SANTOS
CONSTRUCOES ME, concessão para lavrar GRANITO, no(s) Mu-
nicípio(s) de FERNANDO PEDROZA/RN, numa área de 49,91ha,
delimitada por um polígono que tem seus vértices coincidentes com
os pontos de coordenadas geodésicas descritos a seguir (Lat/Long):
05°43'59,084''S / 36°20'47,411''W; 05°43'59,084''S / 36°20'31,161''W;
05°44'31,580''S / 36°20'31,161''W; 05°44'31,580''S / 36°20'47,411''W;
05°43'59,084''S / 36°20'47,411''W; em SIRGAS2000 e em coorde-
nadas cartesianas delimitada por um polígono que tem um vértice
coincidente com o ponto de Coordenadas Geodésicas: Lat.
05°43'59,084''S e Long. 36°20'47,411''W e os lados a partir desse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
500,0m-E; 998,2m-S; 500,0m-W; 998,2m-N.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação. (Cód. 4.00)

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA Nº 7, DE 11 DE JANEIRO DE 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E
TRANSFORMAÇÃO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 425, de 8 de setembro de 2005, expedida com fun-
damento no disposto nos arts. 7º e 43 do Decreto-lei nº 227, de 28 de
fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei n° 9.314, de 14 de
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LEI No 13.243, DE 11 DE JANEIRO DE 2016

Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento
científico, à pesquisa, à capacitação cien-
tífica e tecnológica e à inovação e altera a
Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a
Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, a
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei
no 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei no

8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei no

8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei no

8.010, de 29 de março de 1990, a Lei no

8.032, de 12 de abril  de 1990, e a Lei no

12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos
termos da Emenda Constitucional no 85, de
26 de fevereiro de 2015.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento
científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à ino-
vação e altera a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei no

6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, a Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei no 8.745, de 9
de dezembro de 1993, a Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a
Lei no 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei no 8.032, de 12 de abril
de 1990, e a Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos
da Emenda Constitucional no 85, de 26 de fevereiro de 2015.

Art. 2o A Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Ar t. 1o Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação
e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com
vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tec-
nológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e
regional do País, nos termos dos arts. 23, 24, 167, 200, 213, 218,
219 e 219-A da Constituição Federal.

Parágrafo único. As medidas às quais se refere o caput
deverão observar os seguintes princípios:

I - promoção das atividades científicas e tecnológicas como
estratégicas para o desenvolvimento econômico e social;

II  - promoção e continuidade dos processos de desenvol-
vimento científico, tecnológico e de inovação, assegurados os
recursos humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade;

III  - redução das desigualdades regionais;

IV  - descentralização das atividades de ciência, tecnologia e
inovação em cada esfera de governo, com desconcentração em
cada ente federado;

V - promoção da cooperação e interação entre os entes pú-
blicos, entre os setores público e privado e entre empresas;

VI  - estímulo à atividade de inovação nas Instituições Cien-
tífica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) e nas empresas, in-
clusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de
pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos tec-
nológicos no País;

VII  - promoção da competitividade empresarial nos mer-
cados nacional e internacional;

VIII  - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à
inovação e às atividades de transferência de tecnologia;

IX  - promoção e continuidade dos processos de formação e
capacitação científica e tecnológica;

X - fortalecimento das capacidades operacional, científica,
tecnológica e administrativa das ICTs;

XI  - atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito,
bem como sua permanente atualização e aperfeiçoamento;

XII  - simpli ficação de procedimentos para gestão de projetos
de ciência, tecnologia e inovação e adoção de controle por re-
sultados em sua avaliação;

XIII  - utili zação do poder de compra do Estado para fomento
à inovação;

XIV  - apoio, incentivo e integração dos inventores inde-
pendentes às atividades das ICTs e ao sistema produtivo." (NR)

"Ar t. 2o ....................................................................................
.........................................................................................................

III  - criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou
autora de criação;

III-A  - incubadora de empresas: organização ou estrutura que
objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tec-
nológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhe-
cimento, com o objetivo de facilit ar a criação e o desenvol-
vimento de empresas que tenham como diferencial a reali zação
de atividades voltadas à inovação;

IV - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento
no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos,
serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas
funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo
já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho
de qualidade ou desempenho;

V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT):
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou
pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente
constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que
inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou
estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou
tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou
processos;

VI  - Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura ins-
tituída por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica
própria, que tenha por finalidade a gestão de política institucional
de inovação e por competências mínimas as atribuições previstas
nesta Lei;

VII  - fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de
dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão, projetos de
desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e projetos
de estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e cre-
denciada no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei no 8.958, de 20 de
dezembro de 1994,e das demais legislações pertinentes nas es-
feras estadual, distrital e municipal;

VIII  - pesquisador público: ocupante de cargo público efe-
tivo, civil  ou militar, ou detentor de função ou emprego público
que reali ze, como atribuição funcional, atividade de pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

..........................................................................................................

X - parque tecnológico: complexo planejado de desenvol-
vimento empresarial e tecnológico, promotor da cultura de ino-
vação, da competitividade industrial, da capacitação empresarial
e da promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica,
de desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e
uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si;

XI  - polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico ca-
racterizado pela presença dominante de micro, pequenas e médias
empresas com áreas correlatas de atuação em determinado espaço
geográfico, com vínculos operacionais com ICT, recursos hu-
manos, laboratórios e equipamentos organizados e com predis-
posição ao intercâmbio entre os entes envolvidos para conso-
lidação, marketing e comerciali zação de novas tecnologias;

XII  - extensão tecnológica: atividade que auxili a no desen-
volvimento, no aperfeiçoamento e na difusão de soluções tec-
nológicas e na sua disponibili zação à sociedade e ao mercado;

XIII  - bônus tecnológico: subvenção a microempresas e a
empresas de pequeno e médio porte, com base em dotações
orçamentárias de órgãos e entidades da administração públi ca,
destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de infraes-
trutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de contra-
tação de serviços tecnológicos especiali zados, ou transferência de
tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles
serviços, nos termos de regulamento;

XIV  - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pes-
soal da organização, passível de aplicação em projetos de pes-
quisa, desenvolvimento e inovação." (NR)

.


